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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
CORREGEDORIA GERAL
RELATÓRIO FINAL DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA Nº 37/2018
DATA DA VISITA: 21/08/2018 
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Luís Fausto Dias de Valois Santos
(X) TITULAR
( ) SUBSTITUTO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO
DISTRITO(S): 
1) DADOS PESSOAIS E FUNCIONAIS
	1.1 Data do vitaliciamento na carreira
	27/12/2000

	1.2 Data de designação/lotação na Promotoria de Justiça
	10/10/2003

	1.3 Atribuições
	Judiciais:1ª, 2ª, 4ª Varas Cíveis, nesta última Infância.
Extrajudiciais: Criança e Adolescente, Idoso e Pessoas com Deficiências

	1.4 Exerce atribuições como Promotor Eleitoral
	Sim (   )         
Não (X)

	1.5 Designado(a) para cumular suas atribuições em outra unidade do MP, nos últimos seis meses 
	Sim (X)         
Não (   )
Em que unidade? COPIER – Coordenadoria de Promoção da Igualdade Étnico-Racial
Qual o período/dias da semana? 2ª E 6ª

	1.6 Recebeu colaboração de membro ou de órgão de execução nos últimos seis meses
	Sim (   )      Qual? ________________________________   
Não (X)

	1.7 Reside na Unidade de lotação
	Sim (   )      
Não (X)

	1.8 Endereço Residencial
	AJU- SERGIPE

	1.9 Autorizado(a) a residir fora da Comarca 
	Sim (X)         Portaria de Autorização nº: _________  Data:
Não (   ) Obs.: Comarca da Grande Aracaju

	1.10 Exerce o Magistério
	Sim (   )         Dados do Estabelecimento e carga horária:
Não (X)

	1.11 Férias/Licenças/Afastamentos do último ano
	Período de férias do último ano: 30 dias em Janeiro e 28 dias em abril de 2017/ Julho/2018.
Período de licenças do último ano: __________-____________
Período de Afastamento do último ano: ________-____________


1.12 Observações da Corregedoria-Geral

As férias foram devidamente comunicadas à Corregedoria-Geral, conforme disposto no art. 104 da Lei Complementar nº 02/90.

2) DADOS DA PROMOTORIA
	2.1 Servidores
	Nome: Juliane Ribeiro Dantas
Cargo: Analista Direito – Efetivo
Nome: Éverton Rêgo Góes
Cargo: Técnico Administrativo – Efetivo
Nome: Maxwell Carlos Ribeiro              
Cargo: Estagiário

	2.2 A estrutura de apoio é
	(   ) Satisfatória         
(X) Insuficiente
Observações do Promotor: Necessidade de mais um Técnico Administrativo

	2.3 As instalações da Promotoria são adequadas e satisfatórias
	Sim (   )      
Não (X)  
Observações do Promotor: Falta banheiro e janela

	2.4 Horário de Funcionamento da unidade
	7:00 às 14:00

	2.5 Dias/Horário de atendimento ao público
	Todos os dias

	2.6 Quantitativo médio de atendimento ao público semanal
	05

	2.7 Há registro dos atendimentos realizados ao público externo (partes/advogados/comunidade)
	Sim (X)      
Não (   )

	2.8 Dias de realização de audiências judiciais
	Terça, Quarta e Quinta

	2.9 A internet está funcionando a contento
	Sim (X)      
Não (   )
Observações:

	2.10 Como é realizado o acompanhamento das ações ajuizadas
	( ) Quando do recebimento dos autos para manifestação     
(X) Outra forma de controle. Qual? Pastas com as ações ajuizadas e respectivo número do processo.

	2.11 Forma de controle de recebimento e devolução de processos eleitorais
	Sem atribuição


	2.12 Livros/Pastas (físicas ou eletrônicas) existentes na Promotoria
	(X)  Ofícios recebidos.
(X)  Ofícios expedidos.
(X) Atos, avisos, instruções normativas, recomendações, portarias e outros normativos do Conselho Nacional do Ministério Público, Procuradoria-Geral de Justiça, Corregedoria-Geral e Coordenadoria-Geral.
(X)   Portarias de Procedimento Administrativo Preparatório e Inquérito Civil instaurados.
(X) Controle de atendimento ao público.
(X) TAC's homologados.
(X) Guias do Sistema Arquimedes.
(   ) Autos de Prisão em Flagrante.
(X) Peças Processuais elaboradas na Promotoria.
(   ) Eleitoral.
(X) Livro de carga/protocolo.
cópia de preenchimento dos formulários – sistemas do MP e CNMP
(   ) Visitas a Delegacias   (   ) CITT  (X) Visitas a entidades de acolhimento de crianças e/ou idosos
(   ) Visitas a Presídios  
(   ) Visitas a unidades socioeducativas 
(  ) Disque-100 
( ) Outros. 
Especificar: ___________________________________  


	2.13 Equipamentos existentes na Promotoria
	( 4 ) quantidade de computadores
( 1 ) quantidade de impressoras
( 1 ) quantidade de scanners
( 1) quantidade de fax
(2) outros equipamentos. Especificar: Telefones do TJSE

	2.13 Os Servidores estão aptos a operar os Sistemas do MP/SE e CNMP
	Arquimedes: 
                   Sim (  X )     Não (     )
Proej: 

                   Sim (  X )     Não (     )
CITT: 

                   Sim (     )     Não (  X  )
IDEPOL:
                   Sim (     )     Não (  X  )
MP-Mobile:
                   Sim (    )     Não (  X  )
Disque-100:
                   Sim (   )     Não (   X  )
Unidades de Acolhimento:     Sim (     )     Não (  X )
Unidades Socioeducativas :   Sim (     )     Não ( X )
Delegacias de Polícia:            Sim (     )     Não ( X  )
Presídios:                                Sim (     )     Não (  X )

	2.14 A Promotoria, em sua atuação, observa as nomenclaturas e terminologias presentes nas tabelas taxonômicas do CNMP 
	(  X  ) Sim    (    ) Não

	2.15 A Promotoria, em sua atuação, está cumprindo a sentença proferida pela Corte Interamericana de Direitos Humanos, no caso “Favela Nova Brasília”

	( X ) Sim    (    ) Não


2.16 Observações da Corregedoria-Geral

O Promotor de Justiça informou, no formulário de Correição, acerca da necessidade da lotação de mais um Técnico e que a estrutura física da Promotoria era inadequada, precisando de banheiro e janela.


Considerando que falece atribuição à Corregedoria-Geral para lotação de servidores e reformas prediais, o presente relatório será encaminhado, para conhecimento e adoção das providências que entender pertinentes, ao Procurador-Geral de Justiça.

3) DADOS GERAIS DA COMARCA
	Existe Juiz Titular na Comarca
	( X  ) Sim
(   ) Não

	Existe Defensor Público na Comarca
	( X  ) Sim
(   ) Não

	Existe Delegado de Polícia na Comarca
	(X) Sim
(  ) Não

	Como é feito o atendimento de diligências pela Autoridade Policial
	(X) Satisfatório
(   ) Insatisfatório
Observações:

	Existe um bom relacionamento com as demais Autoridades da Comarca
	( X ) Sim
(   ) Não
Observações:


4) ATUAÇÃO JUDICIAL
	Local
	TABELA 01
(certidões cartorárias – fls. 49/56)

	
	Quantidade de processos com carga/vistas ao MP
	Quantidade de processos com carga/vista ao MP, há mais de 30 dias no gabinete ministerial
	Quantidade de processos em trâmite na Vara

	Vara da Comarca
	0
	0
	975(4ª Cível)
2163 ( 2ª Civel)
1828( 1ª civel)


	Local
	TABELA 02 – processos criminais
(SEM ATRIBUIÇÃO)

	
	Quantidade de processos com réus presos
	Quantidade de Ações penais do Tribunal do Júri em andamento
	Quantidade de sessões do Júri realizadas no último ano

	Vara da Comarca
	-
	-
	-


	Local
	TABELA 03 – inquéritos policiais/processos remetidos
(SEM ATRIBUIÇÃO)

	
	Quantidade de Inquéritos/processos remetidos ao MP
	Quantidade de Inquéritos/processos remetidos ao MP há mais de 30 dias

	Vara da Comarca
	-
	-


	TABELA 04 – Inquéritos policiais remetidos há mais de 30 dias

	Número do Processo
	Data da remessa ao MP
	Data do último movimento

	-
	-
	-


	
	TABELA 05
(relatório gerencial do Arquimedes – fl. 58)

	
	Quantidade de processos recebidos no último ano
	Quantidade de processos devolvidos no último ano
	Média processual mensal

	Dados Estatísticos
	1042 
	1046
	86


	CLASSE
	TABELA 06
(relatório gerencial do Arquimedes – fl. 58)

	
	Quantidade de processos recebidos no último ano
	Quantidade de processos devolvidos no último ano

	Processo Cível e do Trabalho
	411
	411

	Infância e Juventude
	625
	629

	Inquéritos Policiais
	-
	-

	Termos Circunstanciados
	-
	-

	Processo Criminal
	-
	-

	Execução Penal
	-
	-

	Outras Classes
	6
	6

	Total da Promotoria
	1042
	1046


	TABELA 07 - (relatório gerencial do Arquimedes – fl. 57)

	Movimentos por Promotor/Período
	Quantidade

	1. Ajuizamento

	1.1 – Denúncia
	-

	1.2 – Petição Inicial
	Obs: Ações ajuizadas pelo Portal do advogado

	1.3 Representação por Ato Infracional
	-

	2 – Alegações Finais
	5

	3 – Ciência
	299

	4 – Manifestação
	852

	5 – Recomendação
	-

	6 - Recurso

	6.1 – Razões
	-

	6.2 – Contrarrazões
	5

	6.3 – Interposição de Recursos
	-

	7 – Audiências Judiciais
	64

	8 – Sessões do Tribunal do Júri
	-

	TOTAL
	1225


4.1) OBSERVAÇÕES DA CORREGEDORIA SOBRE ATUAÇÃO JUDICIAL
No dia da correição, verificou-se que não havia nenhum processo judicial com carga/vista à Promotoria de Justiça, há mais de 30 dias em gabinete, nem fora do prazo estimado para manifestação (fls. 35/42), encontrando-se os serviços judiciais absolutamente atualizados.

Alguns processos judiciais ainda se encontravam no sistema de controle processual do TJ/SE como se estivessem na Promotoria de Justiça, todavia se tratava de erro do sistema (fls. 37/37 e 39). Inclusive, o Promotor de Justiça já havia oficiado aos Cartórios Judiciais e às Escrivanias do Tribunal para que regularizassem os feitos, dando-se a devida baixa no sistema (fls. 153/156).


Foram juntadas peças processuais às fls. 77/132, referentes à atuação cível da unidade, a saber: 

	Tipo de peça
	Quantidade analisada
	Processos 
	Observações da Corregedoria Geral

	Ação Civil Pública
	05
	201888400667
201888000195
201888000258
201888000391
201788101405
	- utilização de verbas do Fundo Municipal da Criança e do Adolescente;
- disponibilização de moradia para egresso de abrigo;
- tratamento médico para menor em situação de risco;
- acessibilidade em escola municipal;
- fornecimento de dieta especial para menor em situação de risco.

	Medidas Protetivas
	03
	
	- menores e idosos em situação de risco

	Outras petições
	03
	201688000014
201688000385
201788001276
	- manifestação em ação de indenização cível;
- manifestação em ação de improbidade administrativa;
- contrarrazões em agravo de instrumento.


5) ATUAÇÃO ELEITORAL – Sem atribuição
	Zona Eleitoral
	-

	Municípios de abrangência
	-


	Início da designação
Fim da designação
	__/__/____
__/__/____

	Iniciativas adotadas no âmbito eleitoral
	-


6) ATUAÇÃO EXTRAJUDICIAL

(   ) Não exerce atribuição extrajudicial


(X) Exerce atribuição extrajudicial          


Curadorias: Criança e Adolescente, Idoso e Pessoas com Deficiência
6.1) PROCEDIMENTOS EM ANDAMENTO (relatório do PROEJ – fls. 11/15)
	Trâmites
	Notícia de Fato
	PP 
	IC
	PIC
	PA

	Em andamento
	2
	9
	4
	0
	47

	Fora do Prazo
	0
	0
	0
	0
	0

	Numeração dos procedimentos mais antigos (instaurados antes de 2015)
	0
	0
	0
	0
	0

	Procedimentos com mais de 90 dias sem movimentação 
	0
	0
	0
	0
	0


6.2) ESTATÍSTICA EXTRAJUDICIAL(relatório do PROEJ – fls. 16/26)
	EXTRAJUDICIAL – ESTATÍSTICA DO PROMOTOR (Período: 20/08/2017 a 20/08/2018)

	 Trâmites realizados
	Ações cautelares ajuizadas
	Ações civis públicas ajuizadas
	Ações de improbidade ajuizadas
	TAC's celebrados
	 Audiências Extrajudiciais  realizadas
	 Audiências públicas realizadas
	Recomendações Expedidas

	2957 
	4
	16
	0
	2
	68
	2
	2


	EXTRAJUDICIAL – ESTATÍSTICA DA PROMOTORIA  - PROVIDÊNCIAS DECORRENTES (Período: 20/08/2017 a 20/08/2018)

	Quantidade de ações cautelares ajuizadas
	Quantidade de ações civis públicas ajuizadas
	Quantidade de ações de improbidade ajuizadas
	Quantidade de ações criminais ajuizadas
	Quantidade de TAC's celebrados
	Quantidade de ações de execuções ajuizadas
	TOTAL

	4
	16
	0
	0
	2
	0
	22


	EXTRAJUDICIAL – ESTATÍSTICA DA PROMOTORIA (Período: 20/08/2017 a 20/08/2018)

	registro de Notícias de Fato
	instauração de Procedimentos Preparatórios
	instauração de Inquéritos Civis
	Arquivamento sumário
	Arquivamento com remessa
à outras Promotorias
	Arquivamento com remessa ao PGJ
	Arquivamento com remessa
ao CSMP
	Arquivamento com remessa
a órgãos externos

	96
	40
	8
	-
	-
	-
	-
	-


6.3) PRINCIPAIS ACP'S EM CURSO
	Principais ACP's e Ações de Improbidade em curso ajuizadas pelo membro correcionado no último ano 

	Número da ACP
Objeto da ACP
201888400667
Obrigação de fazer para o Município apresentar e publicar editais de projetos para execução de políticas públicas com o uso de valores do FMDCA.
201888000391
Em face do Município para realização de obras de acessibilidade na Escola Municipal Neuzice Barreto Lima.



6.4) TAC'S CELEBRADOS/RECOMENDAÇÕES EXPEDIDAS
	TAC's celebrados/Recomendações expedidas pelo membro correcionado no último ano (fls. 66/76)

	Número do TAC/Recomendação
Temática
TAC
Celebrado com Município a respeito do Fundo Municipal dos direitos da criança e adolescente.
TAC
Com o colégio CEME para realização de obras de acessibilidade.
Recomendação 002/2018
Para fins de regularização de procedimento de adoção nos casos em que os genitores biológicos e a família extensa desejam disponibilizar o recém-nascido para adoção.



6.5) ATUAÇÃO COMO MEMBRO DESIGNADO (fl. 27)
	Procedimentos em que o Promotor correcionado atua(ou) como membro designado
	Situação do Procedimento
(encerrado ou em andamento)

	NÃO
	

	
	


7) ALIMENTAÇÃO DE SISTEMAS DE INFORMAÇÃO
	Relatórios
	Em dia
	Pendente
	Sem Atribuição

	ARQUIMEDES (fls. 32/34)
	X
	
	

	CITT (Interceptações Telefônicas) – Res. 36/CNMP
	
	
	X

	Entidades de Acolhimento – Res. 71/CNMP
	
	X
	

	Unidades Prisionais – Res. 56/CNMP
	
	
	x

	Unidades Sócio-Educativas – Res. 67/CNMP
	
	
	x

	Delegacias de Polícia/Batalhões Militares – Res. 20/CNMP
	
	
	x

	Atividade Eleitoral
	
	
	x

	DISQUE 100
(   ) Caixa de entrada
(   ) Em análise
(   ) Arquivadas
	
	X
	


7.1) Observações Gerais - Sistemas

Pela resenha do Sistema Disque-100, observa-se que há 09 (nove) denúncias em análise, dos anos de 2016 a 2018 (fls. 157/158).

A Corregedoria informa que, quando do recebimento das denúncias do Disque-100, deve-se fazer registro delas no sistema PROEJ, como Notícia de Fato, dando-se regular andamento. E tão logo sejam as denúncias analisadas, os despachos de diligências ou de arquivamento devem ser encaminhados ao CAOPIA, através do e-mail 
caopiadisque100@mpse.mp.br, para que seja realizada a alimentação do sistema. Maiores esclarecimentos sobre o conteúdo das denúncias podem ser obtidos diretamente junto ao CAOPIA.

O Promotor de Justiça informou, durante a entrevista de correição, que já oficiou aos Conselhos Tutelares da Comarca e Distritos, a fim de atualizar as denúncias que se encontravam em análise.

Quanto às visitas às unidades de acolhimento de menores em situação de risco da Comarca de Nossa Senhora do Socorro, considerando que não foram informados os dados das visitas, referentes ao mês de junho/2018, a Corregedoria-Geral RECOMENDA que os dados sejam lançados no sistema do CNMP, no prazo de 10 dias.

7.2) RESPOSTA DO PROMOTOR

Em resposta ao relatório preliminar de correição, o Promotor de Justiça Luis Fausto Dias de Valois Santos informou que as denúncias do sistema Disque-100 foram atualizadas e que a visita às entidades de abrigamento de menores em situação de risco já haviam sido feitas e os dados lançados no sistema do CNMP. Ressaltou, ainda, que, no período de 02 anos, passaram pelo menos 04 Técnicos pela Promotoria de Justiça, sendo que um deles não tinha experiência alguma com os sistemas da unidade. Registrou, por fim, que fez o máximo para manter os sistemas em dia e tomou providências concretas em todos os fatos que chegaram ao conhecimento da Promotoria (fls. 169/173). 
8) VISITAS 
8.1 VISITAS A DELEGACIAS DE POLÍCIA   (   ) Sim    (    ) Não    ( X   ) Sem atribuição
8.2 VISITAS A PRESÍDIOS   (   ) Sim    (   ) Não    (   X ) Sem atribuição
8.3 VISITAS A ENTIDADES DE ACOLHIMENTO DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES EM SITUAÇÃO DE RISCO – fls. 133/152  ( X ) Sim    (   ) Não     (    ) Sem atribuição
8.4 VISITAS A UNIDADES SOCIOEDUCATIVAS (   ) Sim  (  X ) Não     (    ) Sem atribuição
8.5 VISITAS A INSTITUIÇÕES DE LONGA PERMANÊNCIA DE IDOSOS (   ) Sim  ( X  ) Não      (    ) Sem atribuição    
8.6 OUTRAS VISITAS EXTERNAS  (   ) Sim  ( X  ) Não  
9) ELOGIOS, PRÊMIOS, CURSOS E CONGRESSOS

O Promotor de Justiça registrou:
- II Seminário o Ministério Público na Defesa da Segurança Púlica
- Capacidade Civil da Pessoa com Deficiência – Curatela e tomada de decisão apoiada
Seminário “ 130 anos após abolição da escravidão no Brasil. O que mudou ?
10) AVALIAÇÃO QUALITATIVA DA ATUAÇÃO FUNCIONAL

	10.1 Exercício da função pedagógica da cidadania

	Palestra no SESI, Marcos Freire

	10.2 Realização periódica de audiências públicas

	Não

	10.3 Combater as causas que geram desigualdades

	+

	10.4 Incentivo ao controle de constitucionalidade

	Sim. Celebrado TAC para alterar a lei municipal adequando a previsão do ECA.

	10.5 Fiscalização do cumprimento das sentenças de procedência proferidas em ações promovidas pelo MP
	Sim. Todas que não são cumpridas são objeto de pedido de cumprimento de sentença.


	10.6 Incentivar o cumprimento da Resolução 118 do CNMP: priorização da resolução consensual das demandas
	Nos Proejs é o norte que sempre se busca.

	10.7 Atua ou atuou em casos complexos ou de repercussão social no último ano
	Sim. Em relação a direção das Entidades de Acolhimento, através do NUCAS (Núcleo Comunitário de Ação Social do Fernando Collor)


11) PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO
	11.1) Desenvolve ou apoia algum projeto ou programa de interesse social para a Comunidade?
	( X ) Sim

	
	(    ) Não

	11.2) Se desenvolver algum projeto ou programa de interesse social, citar qual(quais):

	Oportunidade para o adolescente aprendiz, com prioridade para aqueles acolhidos.


	11.3) Observações gerais/Justificativa

	


12) REGISTRO FOTOGRÁFICO
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CONCEITO – Art. 74 da Resolução nº 005/2014 - CPJ
1. Forma e qualidade de redação das peças processuais analisadas: ÓTIMO
2. Desempenho Atividade Judicial: ÓTIMO
3. Desempenho Atividade Extrajudicial: ÓTIMO
4. Desempenho Utilização dos Sistemas: ÓTIMO
5. Avaliação Qualitativa: ÓTIMO
CONCEITO GERAL: ÓTIMO
Pelo exposto, determino o encaminhamento de cópia deste relatório para conhecimento do(a) Promotor(a) de Justiça interessado(a), para, querendo, manifestar-se sobre seu teor, no prazo de 10 (dez) dias, e, após, encaminhe-se, para conhecimento, ao Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, nos termos do art. 126 da Lei Complementar Estadual 02/90, do art. 5º, § 2º, da Resolução nº. 149 – CNMP, arts. 10, XI e 85 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público de Sergipe, e art. 64 do Regimento Interno da Corregedoria-Geral.
Ressalta-se, por fim, que os trabalhos correcionais verificam a situação da unidade ministerial num determinado momento, e que, mesmo após a Correição, os Promotores de Justiça devem manter os serviços da Promotoria em dia e organizados.
Aracaju, 14 de setembro de 2018
Carlos Augusto Alcântara Machado
Corregedor-Geral do Ministério Público
�	Abster-se de utilizar os termos “oposição ou resistência à ação policial” e usar a expressão “lesão corporal ou homicídio decorrente de intervenção policial”.


�	Descrever e especificar as atividades desenvolvidas.


�	Realização de palestras em escolas, associações, Ong's, clubes, etc.


�	Espaço dialógico da Democracia. Ouvir a comunidade, colher propostas e prestar contas de seu trabalho.


�	Exercício da função extrajudicial de modo interdisciplinar, ou seja, dialogando com os demais ramos do conhecimento científico e se utiliza, em procedimentos judiciais e extrajudiciais, indicadores sociais como prova.


�	Uso de recomendação dirigida ao Poder Executivo e ao Poder Legislativo, com o objetivo de provocar o controle preventivo de constitucionalidade e de representação dirigida ao Procurador Geral de Justiça ou ao Procurador Geral da República, com o intuito de promover o controle concentrado de constitucionalidade.
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